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Introdução na Amazônia, pois elas vêm sofrendo as 
consequências dos grandes investimentos na 
O acordo de pesca ora apresentado e discutido Região. A Comunidade investigada nesta 
n e s t e  a r t i g o  e s t á  p a u t a d o  n a  g e s t ã o  pesquisa situa-se às proximidades do Rio 
compartilhada, implementada pelo governo Tocantins, que foi represado pela Usina 
brasileiro a partir do final da década de 1980, e sua Hidrelétrica de Tucuruí.
construção se dá a partir do conhecimento Tucuruí foi construída em duas etapas, tendo 
ecológico local em consonância com as demais inicialmente doze unidades geradoras principais 
Leis, Decretos Leis, Portarias e Instruções (350 MW) e duas unidades geradoras auxiliares 
Normativas emitidas pelos diversos órgãos (22,5 MW). Na segunda etapa mais onze unidades 
ambientais, onde as coletividades locais e governo geradoras de 375 MW, totalizando 25 unidades e 
brasileiro constroem conjuntamente a gestão dos uma potência instalada de 8 .370 MW 
recursos inseridos em uma parcela territorial. consolidando a Eletrobras Eletronorte como 
Os acordos de pesca na região do Baixo sendo a terceira maior geradora do País, e 
Tocantins e sua eficácia para as comunidades representando aproximadamente 10% de toda a 
envolvidas ainda tem sido pouco analisados, de capacidade instalada no Brasil, fazendo chegar 
maneira que este estudo vem a contribuir com a milhões de megawatts a praticamente a todas as 
temática e com a divulgação desta forma de gestão regiões brasileiras por meio do Sistema 
e seus benefícios para a comunidade envolvida. Interligado Nacional - SIN. São atendidos também 
A gestão dos recursos aquáticos tem se tornado os grandes projetos minero-metalúrgicos, o que 
um grande desafio para as populações ribeirinhas resulta nos maiores contratos de fornecimento de 
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Resumo
O presente trabalho aborda o acordo de pesca enquanto principal estratégia para a gestão dos recursos pesqueiros e como forma de 
solidariedade na comunidade de Jaracuera Grande, município de Cametá, Estado do Pará, construído a partir do conhecimento 
ecológico local dos pescadores artesanais, respeitando práticas locais de pesca. O acordo de pesca, neste sentido, estabelece laços 
sociais entre os envolvidos através da coesão e do fenômeno da reciprocidade. Os acordos de pesca delimitam, controlam e criam 
regras de uso e acesso aos recursos pesqueiros inseridos em territórios aquáticos específicos, construído através da gestão 
compartilhada, que empodera as coletividades locais, que passam a ter poder de gerir parcelas territoriais e os principais recursos 
naturais nele situados, imprescindíveis para a sua segurança econômica e alimentar, bem como para a reprodução de seu grupo 
social.
Palavras chaves: Território, Pesca, Solidariedade.
Abstract
The study takes into account the fishing agreement both as a main strategy for the management of fish resources and as a solidarity 
way in the community of Jaracuera Grande, municipality of Cametá, State of Pará in Brazil, constructed on the basis of the ecological 
knowledge by the traditional fishermen, and with respect for the local practices. In this sense, the fishing agreement, establish social 
links amongst the parties through the cohesion and reciprocity phenomenon. The fishing agreement creates limits, controls, and 
rules for using and accessing the fishing resourcesin specific aquatic territories, constructed by means of shared negotiations, 
whichempowered the local communities, who gets access to power of manage territorial paddocks and to the main natural 
resources within them, necessary for their food and economic security, as well as for the reproduction of their social group.
Key words: territory, fishing, solidarity
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energia elétrica no mundo (Eletronorte 2001).  que é dado gera em que recebe o sentimento e o 
Em meio a esses grandes investimentos, as dever de retribuir a “dádiva” recebida.
pequenas populações ribeirinhas vêm buscando Todavia, a atividade da pesca nem sempre 
novas formas alternativas de garantir os recursos ocorre de forma harmoniosa, justamente devido o 
naturais para si e para as futuras gerações.  uso coletivo de uma porção territorial especifica, 
sendo esta porção um ambiente aquático. No caso 
Metodologia especifico do baixo Tocantins, com a construção 
da UHE Tucuruí, há estudos que comprovam a 
Para a construção do presente trabalho, foram redução da quantidade e diversidade de espécies 
realizados levantamentos bibliográficos sobre os de pescado, quantificados através da redução no 
temas Território, tendo como base os estudos desembarque pesqueiro oriundos destas 
desenvolvidos por Rogério Haesbaert (2004), localidades, o que fez com que os pescadores que 
Marcelo Lopes de Souza (2006) e Paul Claval assentam na pesca uma importante atividade 
(1999); Solidariedade, tendo por base os estudos econômica acirrassem a concorrência por locais de 
desenvolvidos por Émile Durkheim (2007) e; pesca.
Reciprocidade, tendo por base os estudos de Na localidade de Jaracuera Grande, existem 
Marcel Mauss (1974), que serão os conceitos locais específicos de maior piscosidade nos rios, 
norteadores deste artigo. Também foram apreendidos de acordo com interação cotidiana e 
realizados dois trabalhos de campo na com a interação territorial ambiental dos 
comunidade de Jaracuera Grande nos anos de pescadores artesanais locais e de localidades 
2009 e 2010, sendo aplicados um total de 36 adjacentes, denominados de poços de pesca. São 
questionários semi estruturados, contendo nestes locais os maiores pontos de conflitos pelo 
questões acerca da atividade produtiva e uso do território e acesso aos recursos neles 
existência e avaliação das iniciativas de gestão dos inseridos, pois não há fronteiras bem definidas 
recursos pesqueiros. Para a confecção do mapa de entre o sentimento de que o território pertence a 
localização, foi utilizado um aparelho GPS para a um grupo especifico de pescadores que dele se 
delimitação da extensão territorial do Acordo de apropria e depende para a reprodução de seu 
pesca e a utilização do programa Arc Gis 2009. grupo social e o território aquático como bem da 
Também foram realizadas análises documentais união, que não pode excluir outros pescadores, 
das Atas das reuniões efetuadas pelos membros desde que estejam cadastrados em colônias de 
da comunidade no monitoramento, construção e pescadores. 
avaliação dos acordos de pesca. O território, neste sentido, é considerado como a 
apropriação coletiva de uma determinada porção 
O acordo de pesca de Ilha Nova – Jaracuera Grande do espaço por um grupo (Claval 1999), também 
Cametá/PA relacionado com a dominação e a apropriação 
A atividade da pesca artesanal na Amazônia é (posse) da superfície terrestre (Haesbaert 2004). 
tradicionalmente uma atividade complementar a Para Claval (1999), “a maior parte das estruturas 
outras atividades produtivas exercidas pelas conhecidas se traduz através de formas de 
coletividades locais, como a extração de camarão, territorialidade”, indispensáveis “a afirmação e à 
extração de açaí e a criação de animais (no caso da realização de formas de existência e de 
várzea do Baixo Tocantins, animais de pequeno identidades coletivas”. Para Souza (2008) a 
porte), de maneira a garantir a segurança territorialidade seria “o espaço social delimitado e 
alimentar e econômica das famílias. A incerteza da apropriado politicamente enquanto território de 
atividade da pesca gera entre os pescadores um grupo é suporte material da existência, mais 
artesanais, uma relação de reciprocidade, como ou menos fortemente, catalisador cultural 
forma de estreitar os laços sociais entre vizinhos e simbólico – e nessa qualidade, indispensável fator 
parentes e, muitas vezes, assegura a aquisição de da economia”. Desta forma, os grupos sociais 
proteína às famílias. De acordo com Marcel Mauss constroem “seus” territórios baseados em 
(1974) a reciprocidade tem por base a relação da referenciais subjetivos, de acordo com o grau de 
dádiva, sustentada pela tríade dar – receber- importância que os componentes do território 
retribuir, que inter-relaciona indivíduos, (recursos naturais, pontos de referencias, etc.), 
estabelecendo entre eles um laço social, onde o onde a construção do território fará parte de 
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“estratégias identitárias” (Claval 1999), sendo a território brasileiro. A estratégia adotada pelos 
identidade uma relação de poder “espacialmente pescadores artesanais ao estabelecerem acordos 
mediada, pois controla, separa, distingue e de pesca é a criação de regras de restrições de 
classifica grupos sociais ou indivíduos” aptos ou acesso e uso de territórios aquáticos específicos 
não de partilhar o uso dos recursos inseridos em (geralmente os locais de maior piscosidade), 
uma porção territorial específica (Haesbaert 2004). estabelecidas de acordo com a pesca realizada por 
Para Sack (1986, apud Claval 1999) o “território pescadores locais, de maneira que pescadores 
nasce então, de estratégias necessárias à vida externos se adéquem as formas locais de pesca 
social”, incluem laços afetivos e laços morais que (quantidade de pescado que pode ser extraído e 
os indivíduos compartilham. apetrechos de pesca que podem ser utilizados), 
Todavia, os recursos pesqueiros são recursos visando manter a maior parte das condições 
móveis, o que torna difícil a delimitação de geográficas já existentes. 
territórios com restrição de uso e fazem parte do O acordo de pesca da comunidade de Jaracuera 
cotidiano de toda a comunidade e de Grande foi estabelecido no ano 2001 e foi 
comunidades adjacentes, sendo importantes precedido pela percepção da escassez de pescado 
componentes da economia familiar, sendo um e por conflitos entre os pescadores da comunidade 
recurso de uso comum (Ostrom 1990) à todos da e pescadores de outras comunidades, pela 
comunidade e de outros pescadores que também concorrência pelos poços de pesca. Durante a 
utilizam esses corpos d'água para exercer a construção do acordo de pesca, foram registrados 
atividade da pesca, sendo os territórios aquáticos em atas conflitos entre os pescadores devido a 
também de uso comum. imposição de regras restritivas de pesca, uma vez 
Desta forma, uma estratégia adotada pelos que muitos pescadores se deslocam para outros 
pescadores artesanais locais para o controle de t e r r i t ó r i o s  a q u á t i c o s  p a r a  p e s c a r  e  
seus territórios de pesca foi o estabelecimento de realizam/realizavam esta atividade da mesma 
acordos de pesca, que contém regras de uso e forma desde sua juventude e, através do 
acesso aos recursos pesqueiros inseridos na estabelecimento de acordos de pesca, tiveram sua 
extensão territorial apreendida enquanto “da área de atuação reduzida ou condicionada a 
comunidade”, como maneira de assegurar a regras locais. 
continuidade desta atividade produtiva e reduzir É importante ressaltar que, neste sentido, a 
os conflitos pelos poços de pesca. Constituição Federal de 1988 será considerada 
Os acordos de pesca são reconhecidos como como um Fato Social, uma vez que cria regras 
forma de lei através da Instrução Normativa nº externas que não leva em considerações lógicas 
29/2002,  que normatiza as  ações  das locais de exercício da atividade da pesca, 
c o m u n i d a d e s  ( a ç õ e s  d e  f i s c a l i z a ç ã o ,  estipulando regras gerais que devem ser 
compartilhamento de ações, monitoramento, respeitadas por todos, sendo sujeitos às sanções 
etc.), pautada no artigo 225 da Constituição (coerção) penais, aqueles que desrespeitarem suas 
Federal de 1988 que afirma que “Todos têm direito regras. O acordo de pesca também pode ser 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, interpretado da mesma forma, uma vez que 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia também é coercitivo, externo e preza pelo coletivo, 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e não por necessidades individuais, como o é o 
à coletividades locais o dever de defendê-lo e sustento familiar através da pesca. Todavia, os 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações” acordos de pesca também podem ser  
(Brasil 2009). Todavia, a exclusão ao aceso e uso interpretados como forma de solidariedade, pois 
territorial por parte de pescadores externos as trata-se de um “vínculo que mantém a coesão 
comunidades é proibido, pois de acordo como social e a unidade do grupo social” (Durkheim 
Decreto Lei nº 221, de 28 de Fevereiro de 1967, 2007). 
todos os animais e vegetais que se encontrem nas O acordo de pesca foi demarcado de acordo com 
águas dominiais são de domínio público. Desta a localização dos poços de pesca, de maneira a 
forma, todos os pescadores devidamente assegurar a atividade da pesca para membros da 
registrados nas colônias de pescadores possuem o própria comunidade e restringir e limitar o uso e 
direito de exercer a atividade da pesca em acesso aos recursos pesqueiros á membros de 
quaisquer corpos aquáticos que fizerem parte do outras comunidades, sendo estabelecida uma área 
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de tolerância (fronteira entre comunidades) de 5 Após a discussão e aprovação por maioria de 
m da área do acordo, onde os pescadores das votos, há a criação de propostas de regras 
comunidades limítrofes podem adentrar. Toda a específicas de acesso e uso aos recursos naturais. 
extensão territorial foi demarcada através da Uma vez aprovada, a Ata da Reunião é 
fixação de placas, contendo as regras específicas encaminhada ao Ibama, que verifica a viabilidade 
de uso e acesso aos recursos pesqueiros, legal destes acordos (Raseira 2007; Bocarde 2008), 
ressaltando sempre o apoio institucional do todavia, uma vez que não estejam de acordo com 
Ibama, da colônia de pescadores, da Emater e da as leis ambientais superiores (municipal, estadual, 
polícia civil, legitimando a delimitação de regras federal), os acordos não podem possuir amparo 
especificas na área de acordo de pesca. legal, tendo que ser reavaliado, rediscutido e 
Em áreas em que não existem os acordos de reformulado. Dentro desse modelo, também está 
pesca a atividade pode ser realizada livremente previsto o treinamento de Agentes Ambientais 
por qualquer pescador (livre acesso), sendo esta Voluntários (AAV's), regulamentados pela 
área localizada à frente da comunidade com uma Instrução Normativa Nº 66/2005, pautados na Lei 
extensão territorial de 200m. Na comunidade Federal nº 6.608, de Fevereiro de 1998, que dispõe 
analisada os acordos de pesca se estendem a sobre o trabalho voluntário e na resolução Nº 003 
outros recursos naturais também de uso comum, do CONAMA de 1988, que dispõe sobre a 
como os quelônios, as garças, capivaras e patos do participação de entidades civis na fiscalização de 
mato, que não podem ser abatidos. Todavia, o ações de cunho ambiental. 
enfoque principal do acordo são os poços de 
Reaprendendo a pescarmapará (Hipophthalmus sp), importante fonte de 
A partir do acordo de pesca, a gestão dos renda e de proteínas para a comunidade. As 
recursos pesqueiros passou a ser feita pela regras estabelecidas pelos acordos respeitaram as 
Associação Acordar (Associação dos Amigos de práticas locais de pesca, sendo proibido uso de 
Jaracuera Grande), fundada em 2003 para a Piaba, Zagaia, Flecha de fundo, puçá, malhadeira 
melhor aquisição de financiamento, organização de malha Nº5 (25mm) para baixo, pari, 
social dos pescadores locais e demais benefícios malhadeira no poço, rede de lancear camarão, 
para a comunidade como um todo, da qual fazem caça com cachorro nas ilhas do acordo de pesca (4 
parte 72 associados entre os moradores da ilhas fazem parte do acordo) e a captura de 
comunidade e de comunidades adjacentes. Desta animais silvestres. Estes apetrechos, segundo a 
maneira, a comunidade passou a dialogar com percepção ambiental dos pescadores, degradam o 
aspetos jurídicos e econômicos que anteriormente meio ambiente e resultam na migração do 
não faziam parte de seu habitus, mas se tornou pescado. Na área onde ocorre o acordo de pesca 
necessário para a legitimidade da implantação da somente é permitido o uso da rede aberta, matapi 
gestão compartilhada. De acordo com Bourdieu grosso (que apresenta espaçamento de 1cm entre 
(2006), o habitus possui um princípio de ação as talas) e a pesca com caniço ou linha de mão.
muito econômico e resulta de uma historia A Instrução Normativa Nº 29/2002 prevê 
coletiva que possui um limite de ação socialmente também um protocolo específico para a aprovação 
estruturado “que,  sendo resultado de dos acordos de pesca, onde estes são construídos a 
comportamentos saídos da incorporação partir de assembléias, realizadas entre os 
inconsciente de experiências de situações pescadores juntamente com representantes 
constantes ou recorrentes, adaptam-se a situações governamentais, representantes da colônia de 
novas” (Bourdieu 2006), possuindo um “principio pescadores e demais grupos envolvidos na pesca, 
de diferenciação ou seleção” que “tende a garantir com o objetivo de discutir os problemas 
as condições de sua própria realização” (Bourdieu ambientais locais (relacionados à pesca e/ou 
2006).demais recursos naturais) e as possíveis regras de 
Não são todos os membros da comunidade que acesso e uso dos recursos, de maneira que possam 
dominam o conhecimento dos códigos sociais atenuar as insatisfações vinculadas à esses 
jurídicos e econômicos que os permite transitar recursos (conflitos pelo uso dos recursos, criação 
entre o universo da tradição onde o conflito de áreas de restrição de acesso, entre outros), 
envolvendo a atividade da pesca era resolvido sendo toda a discussão registrada através da Ata 
através do diálogo entre os membros da da Reunião.
ã
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comunidade e da legislação ambiental, onde as período de defeso, que ocorre de 1º de novembro à 
sanções e demais penalidades aos infratores serão 28 ou 29 de Fevereiro. Todavia, para os 
aplicados pelos órgãos responsáveis pela pescadores, a prevenção, fiscalização e 
fiscalização da atividade, de maneira que a monitoramento continuado da atividade 
tradição e a legislação coexistem de maneira pesqueira poderá coibir este tipo de ação.
pacífica e criam regras locais de conduta, fazendo A maior forma de coerção, não é apreender o 
com que o acordo de pesca da comunidade, que material do pescador que é pego burlando as 
ainda não possui respaldo legal emitido pelo regras especificadas pelo acordo, mas o fato de 
Ibama, funcione de fato, mesmo que o Estado que todos da comunidade sabem quem quebrou 
ainda não o reconheça. uma regra e a confiança entre eles é estremecida. O 
Para manter a coesão social, também foram IBAMA possui o poder coercitivo legal da 
criados modos de coagir ações contrárias as regras aplicação das penalidades cabíveis neste caso, 
estabelecidas pela comunidade, apreendidos pela mas sendo distante e impessoal, permite que a 
comunidade como crime. É importante enfatizar pessoa continue a quebrar as regras, conforme 
que para a comunidade, crime não é somente outras pessoas o fizerem. Mas, quando o infrator é 
desrespeitar o que está escrito, mas desrespeitar reconhecido pela comunidade, a relação de 
toda uma moral estabelecida entre eles. Segundo confiança fica estremecida, comprometendo a 
D u r k h e i m  ( 2 0 0 7 ) ,  c r i m e s  s ã o  “ a t o s  reciprocidade da comunidade para com o 
universalmente reprovados pelos membros de indivíduo que quebrou o laço social de confiança 
cada sociedade” e a punição é uma forma de estabelecido. Desta forma, a punição é uma 
“repelir o potencial de ameaça à unidade do corpo maneira de reforçar a consciência coletiva de que 
social” (Durkheim, 2007). A ação dos pescadores aquela ação prejudica ao grupo. Há um caso 
da comunidade é amparada judicialmente pela curioso de um cidadão que quebrou a regra do 
Lei Federal 9.605/98 que dispõe sobre crimes acordo e teve seu apetrecho apreendido e 
ambientais. Atualmente, esse trabalho de encaminhado ao IBAMA. Todavia, ele obteve o 
fiscalização é realizado pelos Agentes Ambientais perdão da comunidade, pois convocou uma 
Voluntários treinados e credenciados pelo reunião na qual pediu desculpas e se 
IBAMA, sendo realizado somente durante o responsabilizou em não cometer nenhum ato de 
Fonte: IBAMA e trabalho de campo, 2010 - Adaptado por Andréia Lira e Mariana Cruz.
Figura 1. Localização da área do Acordo de Ilha Nova (Jaracuera Grande – Cametá/PA)
LOCALIZAÇÃO DO ACORDO DE PESCA DA ILHA 
NOVA NA COMUNIDADE JACUARERA GRANDE / CAMETÁ/PA LOCALIZAÇÃO NO MUNICIPIO
MUNICIPIO DE CAMETÁ
Legenda
Área com restriçao de uso e acesso





Trabalho de campo Organização: Mariana CruzExecução: Andréia Lira
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infração em locais proibidos pelo acordo de pesca, regras funcionarem de fato, baseada na tradição.
requerendo também a devolução de seu material Na comunidade analisada, a documentação 
de pesca apreendido, afirmando ser seu único realizada pelo Ibama reconhece por um período 
meio material de sustentar a si mesmo e à sua de um ano o pescador apto a realizar a fiscalização 
família. e monitoramento da pesca no local. No ano de 
A comunidade então escreveu de próprio punho 2010, quando foi realizado este levantamento, a 
um ofício (assinado por todos os membros da documentação que estava sendo usada era de 
comunidade) em que requeriam a devolução do 2001. Isso permite inferir que o aspecto jurídico 
material ao pescador, solicitando junto ao IBAMA tem importância, mas o poder carismático dos 
apoio e compadecimento com a causa, de maneira líderes que transitam por estes universos 
a apoiar a decisão da comunidade e resolver diferenciados, como o são o jurídico e o tradicional 
(conforme escrito em ata) da melhor maneira não precisem do reconhecimento anual do Estado 
possível o problema do pescador. A incipiência de para terem o reconhecimento coletivo da 
um hábito jurídico, construído a partir da comunidade. 
necessidade de legitimar o poder de ação da Os pescadores artesanais preocupam-se com os 
comunidade, pode ser exemplificada com este recursos naturais presentes em “seus” territórios 
caso. No entanto, apesar do diálogo jurídico, a por serem por eles diretamente afetados, gerando 
escrita é subjetiva, norteada por sentimentos de a necessidade de manejá-los. Na comunidade 
identidade com a causa, (já que a atividade da analisada, o controle do território de pesca 
pesca é uma importante fonte de renda familiar demonstrou-se um importante fator de 
para todos os envolvidos) utilizando as empoderamento comunal, uma vez que estes 
justificativas locais (e não jurídicas) para solicitar a passaram a ter o poder de gerir o território e os 
devolução do material apreendido. recursos naturais nele inseridos. Todavia, o 
Este fato exemplifica perfeitamente a reconhecimento da legitimidade dos acordos de 
coexistência de duas formas legitimas de pesca ainda depende do apoio do Ibama 
dominação (Weber 2001), uma de acordo com a (representante do Estado), pois o princípio da 
dominação jurídica e outra de acordo com a gestão compartilhada é o compartilhamento do 
tradição. Eles coexistem pacificamente e poder de gestão dos recursos naturais e os acordos 
funcionam de fato, capazes de influenciar a ação de pesca são uma estratégia de perpetuar o poder 
dos grupos locais, que somente recentemente Estatal em áreas de difícil acesso por meio de 
adquiriram o hábito de escrever em forma de técnicos e agentes governamentais, outorgando 
ofícios fatos que anteriormente poderiam ser parte do poder de gestão á grupos locais. Isso 
elucidados através da negociação interna. significa que o Estado reconhece os acordos de 
A legislação brasileira como fato social, impôs pesca desde que estes também reconheçam seu 
aos pescadores artesanais a necessidade de poder e as leis federais, estaduais, municipais e 
realizar a pesca não somente baseado na tradição, demais Decretos, Instruções Normativas e 
mas nas leis ambientais superiores visando à Portarias.
sustentabilidade da atividade e não somente a Na comunidade de Jaracuera Grande, a 
aquisição imediata renda ou de proteína. O acordo importância do acordo está no fato de que este 
de pesca, neste sentido, se tornou uma excelente garante a segurança alimentar da população, 
estratégia para a condução desta atividade de atenua as tensões sociais ocasionadas pela 
acordo com o conhecimento ecológico local, apropriação de recursos pesqueiros em territórios 
necessidades econômicas familiares e a criação de de uso comum e permite a geração de renda à 
um hábito jurídico e a construção do habitus comunidade. Ademais, as regras estabelecidas 
econômico, pois as regras do acordo foram pelo acordo de pesca permitem maior 
construídas a partir da necessidade econômica sociabilidade entre as comunidades, uma vez que 
das famílias e todas as regras precisam estar de há reuniões bimestrais para a avaliação do acordo 
acordo com a legislação para serem reconhecidas de pesca. Desta forma, os acordos de pesca são 
pelo Estado. Todavia, a coexistência destes uma forma de democratização da gestão dos 
poderes permite que mesmo que o Estado não recursos pesqueiros que legitimam o espaço 
reconheça as regras estipuladas como legítimas, territorial de pesca de grupos de pescadores, 
as comunidades a reconheçam e façam estas sendo os acordos as principais formas de manejo 
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dos recursos pesqueiros da comunidade 
analisada.
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